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    Prefácio




    

      


    




     




    Ensaios nada amadores...




    Dessa urtiga, o perigo, colhemos essa flor,


    a segurança.




    Shakespeare




    (Henrique IV)




    Luis Adonis comporta uma erudição que não enfada nem afasta, atitude rara em escritores e, mais ainda, em autores que escrevem também a partir do mundo corporativo e, nele, dos Recursos Humanos. Muitas erudições resultam de encomendas que, de fato, não pertencem ao intelecto do escrevente a partir de seus estudos, saindo mais de floreios acessórios emprestados para simular lustro.




    Não é o caso do Adonis e, por isso, vale aqui usar Shakespeare como epígrafe, não só por ser autor que nosso autor aprecia, como o mote (evidenciar perigos para edificar seguranças) é profundamente pertinente para quem, como ele, escreve bem, encanta, instiga, provoca, oferta conteúdo, retira certezas indigentes, ataca o óbvio, recolhe práticas inteligentes, reparte dúvidas e, acima de tudo, cumpre a palavra: fala mesmo sobre Riscos do Capital Humano!




    Ao fazê-lo por intermédio da concisão (sem simploriedade), Adonis traz artigos, crônicas e ensaios nada amadores. Como ele, gosto de etimologia, e, nela, da especial origem do termo “ensaio”, que, apesar de sugerir precariedade, surge do latim “exagium”, um dos nomes para balança e medida. Neste livro ele ultrapassa a concepção de ensaio como mera tentativa simulada e adentra o conceito de ensaio como verificação, balizamento e exame.




    Os caminhos que ensaia (no sentido de estudo breve e denso) são ladeados pelo humor (bom) que exibe, fonte de vários sorrisos que damos enquanto lemos, sem levar à gargalhada, por saber o autor que esta distrai e desvia o raciocínio, por parar em si mesma. O humor tem a companhia de virtuosa ironia, uma das marcas de Adonis, sem que esta configure insolência e sim resulte em leve espanto, à moda do ateniense Sócrates, ao usá-la como “fórceps” para ideias com partos complicados.




    Não vou sumariar os conteúdos da obra pois podem ser vislumbrados mais detalhadamente no livro; nele, ao notarmos os títulos de cada artigo/crônica/ensaio, encontramos a fartura temática de aspectos que, suscetíveis aos riscos, ameaçam nossas seguranças. Adonis consegue pensar conceitos e práticas com extensa precisão, e precisão em duplo senso: necessidade e perícia. Traz à tona assuntos urgentes e o faz com habilidade (e graça), sinal de inteligência do autor e de atenção ao leitor.




    Pelos meios do livro, a propósito de refletir sobre gestores, “trainees” e carreira, retoma o mito grego do incidente fatal com Faetonte, filho de Apolo, cúmplice de um erro honesto e duplo na condução de uma carruagem alada. Adonis, de forma incisiva e verdadeira, conclui: “Gerenciar bem dá trabalho. Não é para qualquer charreteiro”.




    Tenho de dizer, de forma incisiva e verdadeira: escrever bem dá trabalho; não é para qualquer charreteiro, condição da qual Adonis, para a nossa alegria e proveito, se distancia, e muito.




    Mario Sergio Cortella




    Doutor em Educação, escritor e consultor organizacional
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    Apresentação




    

      


    




     




    “Riscos do Capital Humano — Talentos, Processos e Crenças” não traz fórmulas mágicas, nem receituários vagos, muito menos os frequentes passos da felicidade ao alcance de todos. É um livro que se caracteriza por buscar o enfrentamento de questões negligenciadas ou mal administradas na seara organizacional, em que pese a modernidade dos discursos humanistas entreouvidos.




    Os ensaios e artigos que compõem este livro atentam para os impactos na performance humana nas organizações. Abordam criticamente:




    

      	
• o contexto de capital humano, nas dimensões social, estrutural, processual e cultural;




      	
• o ambiente de trabalho, como espaço físico e de realização profissional e pessoal;




      	
• a ambiguidade conceitual e as práticas infundadas de gestão, na produção de crenças.


    




    As análises realizadas identificam os conflitos criados, ocasionados ou permitidos por práticas de gestão que ignoram potencialidades, desejos e receios dos profissionais em suas organizações. Afinal, trata-se de um capital humano. Demasiado humano.


  




  




  

    Riscos do capital humano, demasiado humano


  




  

     




    Do risco




    

      


    




     




    Durante os séculos XVI e XVII a noção de risco começou a ser usada por exploradores ocidentais. Há quem defenda que a palavra risco chegou à língua inglesa por meio do espanhol ou do português, línguas frequentes em “mares nunca dantes navegados”. A noção de risco começou a ser difundida associada à insegurança marítima, aos perigos que comprometeriam essas viagens.




    O risco estava atrelado a uma decisão de se expor a uma situação com possibilidade de perda: um perigo observado, um “ato de Deus”, uma força da natureza, uma tempestade. Tratava-se de algo que poderia afetar a empreitada, mas que não seria ocasionado por uma conduta humana indevida. Risco era um evento natural (da natureza, dos desígnios de Deus) e excluía a ideia de falha ou de responsabilidade humana.




    Inicialmente, risco trazia uma noção de espaço. Em sua adoção pelo sistema bancário, incluiu-se a noção de tempo, fundamental para o cálculo de consequências de investimento para as partes envolvidas. O risco foi relacionado à capacidade de cálculo, inseparável das ideias de probabilidade e incerteza. Assim, não há risco quando já se conhece e se pode predizer o resultado de uma ação.




    No presente contexto, risco se refere a situações calculadas em função de possibilidades futuras. A expansão de uso desta palavra só se justifica em uma sociedade orientada para o futuro, entendido como um território a ser conquistado.




    O cálculo de ganhos e perdas, percebido como estimativa de risco, colocou o capitalismo no futuro. O seguro, por exemplo, permitiu que as pessoas se preparassem para assumir mais riscos. Tendo lavrado um contrato com o futuro, o destino e a vontade dos deuses foram demitidos. O seguro faz sentido quando se acredita em um futuro construído pelo homem.




    Ao longo do tempo, a noção de risco se espraiou. Seu uso foi se tornando cada vez mais comum e hoje tem uma importância crescente na vida diária, pessoal e profissional. Vivemos numa sociedade de risco, na qual riscos que são impingidos pela natureza (temporais, secas, pragas) não prevaleceram aos riscos que impomos à natureza (ações humanas e tecnológicas).




    A modernidade eliminou a indeterminação (ou incerteza) ao inventar o risco. Utilizou as artimanhas do cálculo para transformar o indeterminado em algo manipulável.




    Risco nos revela as condições das probabilidades estimadas que existem para que algo ocorra. Incerteza, em contraste, é usada como um termo alternativo onde as probabilidades são desconhecidas. Não podem ser estimadas. Há ainda, portanto, uma forma de indeterminação que não está sujeita ao cálculo racional.




    Dos riscos para a organização




    Não se trata de conceituar os riscos que envolvem capital humano em termos de probabilidade estatística objetiva. O julgamento subjetivo aqui apresentado é possível porque, atualmente, esses riscos já se tornaram uma experiência, um estado interiorizado e vivenciado, ou como um contexto intermediário (porque efêmero) ou como sintoma de um contexto futuro (ainda que bem próximo).




    A perda, por parte da organização, da capacidade intelectual e produtiva de seus profissionais é um risco que precisa ser urgentemente gerenciado. Esse risco, que frequentemente recebe a denominação imprecisa e o tratamento indevido de “retenção de talentos”, não vem sendo criticamente analisado. Antes mesmo da conceituação de talento, há de se começar pelo que chamamos de capital humano: por que o chamamos assim, que implicações apresenta e como gerenciamos suas interfaces.




    Tanto o comportamento atual dos gestores quanto políticas e práticas organizacionais largamente adotadas vêm aumentando sobremaneira a perda de capital humano, que se manifesta das seguintes formas:




    

      	
1. Os empregados deixam a organização. Procuram outra para dar continuidade à carreira. Aliás, a realocação mais rápida é na concorrência.




      	
2. Os empregados deixam a organização. Desiludidos com as condições e contrapartidas impostas, decidem abrir o próprio negócio. Tornam-se “empreendedores” pelo motivo errado, muitas vezes sem as competências necessárias.




      	
3. Os empregados permanecem na organização, mas com um nível de performance que, embora não seja crítico, se situa bem abaixo de sua contribuição potencial. E prospectam o mercado.




      	
4. Os empregados permanecem na organização e explicitam seu descontentamento. Em linguagem gerencial, “chutam o balde” em toda oportunidade. Contaminam o ambiente, até que algum lado se posicione. E, claro, prospectam o mercado.


    




    Todas essas formas de manifestação caracterizam-se por uma perda física ou potencial da capacidade intelectual e produtiva do quadro de profissionais. Afetam, portanto, os resultados.




    Há quatro estágios de planejamento de gestão de risco: identificação; quantificação; resposta (ação); e monitoramento (controle). A gestão de riscos consta de pelo menos uma dessas ações: evitar (por eliminação, retirada ou não envolvimento); reduzir (mitigar ou otimizar); transferir (compartilhar, com garantia ou seguro); e aceitar (absorver o risco e, conforme o impacto, orçá-lo).




    Um gestor desconectado não percebe risco algum. Um gestor conectado, mas sem a competência para agir, só pode oferecer a espera. A espera para saber:




    

      	
a) se o problema vai realmente ocorrer. Afinal, risco tem probabilidade; ou




      	
b) se o problema atingirá sua organização enquanto ainda estiver trabalhando lá. Se já tiver saído, alguém mais se encarregará do problema. (Obs.: muitos percebem com antecedência quando o navio vai afundar e saem antes. E ainda mandam e-mail de despedida dizendo que estão indo para outra empresa porque gostam de desafios! Se gostassem mesmo, não sairiam naquele momento); ou ainda




      	
c) se haverá uma solução, gerada em algum lugar, quando o problema atingir a organização.


    




    A espera, os riscos e a incerteza pautam o cotidiano da vida profissional. Atualmente, nas organizações, qual é a noção vigente de normalidade? E de estabilidade? E de segurança?




    Se a relação que é mantida entre profissionais e organizações é tênue, efêmera, o risco se banaliza e não justificaria um motivo real de preocupação, um motivo para agir. Esperar seria, portanto, a escolha mais sensata. Ou não?




    Claro que eu gostaria que os alertas e as reflexões que apresento fossem um convite à ação, desencadeassem uma mudança que melhorasse as relações com o capital humano, em uma vida organizacional por vezes insana. Mas este livro é, essencialmente, a manifestação de que eu não desisti.


  




  

     




    Riscos do capital humano no conceito: contexto humano na organização


  




  




  

    Capital humano no fundo




    

      


    




     




    Quando se fala em capital humano, o primeiro grande investimento que deve ser feito é na recuperação de seu significado, já que, desde seu aparecimento, acadêmicos, consultores, executivos e economistas o têm impregnado de noções diversas. Para recuperar esse significado apresento suas implicações com base nos trabalhos mais consistentes.




    O surgimento do conceito




    O conceito de capital humano apareceu pela primeira vez em 1961. Theodore W. Schultz (Prêmio Nobel de Economia em 1979) publicou o artigo “Investment in Human Capital”, na American Economic Review. Apontava países ocidentais e explicava o crescimento do PNB como resultado de investimento em capital humano. Argumentava que tanto o conhecimento como as habilidades eram uma forma de capital e que este capital era um produto de “investimento deliberado”. Schultz comparou a aquisição de conhecimento e habilidades à aquisição de meios de produção. Trabalhadores não estariam à mercê de outros, mas no controle de sua própria produtividade e de seus ganhos.




    Houve cuidado por parte de Schultz ao dedicar a primeira seção do livro à explicação do tratamento de seres humanos como capital. Essa metáfora teve conotações negativas, decorrentes da experiência americana com escravidão. Curiosamente, essa preocupação nunca existiu no Brasil, o último país das Américas a abolir a escravidão.




    A segunda seção tratava de crescimento econômico a partir de capital humano. O autor argumentava que a diferença de ganhos (rendimentos) entre as pessoas estava relacionada a diferenças no acesso à educação e à saúde. Para conseguir rendimentos que assegurassem tal acesso, era necessário capital humano, ou seja, conhecimentos e habilidades para exercer tais funções. Citava o caso dos países subdesenvolvidos, onde água e moradia (abrigo) eram as prioridades e desta forma canalizavam os investimentos em ações de curto prazo. Satisfeitas as necessidades básicas, haveria oportunidade para investimentos em educação e saúde, o que facilitaria a procura por trabalho. No longo prazo, o aumento subsequente da renda elevaria o padrão de vida e fortaleceria a economia.




    A análise de rendimentos




    Gary Becker, professor de Economia e Sociologia da Universidade de Chicago, escreveu o livro “Human Capital” (primeira edição em 1964), um marco para todos os propósitos práticos de inserir tal conceito na pauta de discussão de riqueza econômica. Sublinhava que as formas tangíveis de capital não eram as únicas. Educação, cuidados médicos e moral eram exemplos de formas de capital, porque aumentavam os ganhos, os rendimentos, melhoravam a saúde. Portanto, economistas deveriam interpretar gastos em educação e cuidados médicos como investimentos em capital humano. Eram chamados assim porque não podiam ser separados de seus conhecimentos, suas habilidades, seus valores, da forma que podiam ser separados de ativos físicos e financeiros.




    Na época recebeu críticas por aplicar a noção de capital a pessoas, a seres humanos, a exemplo do que acontecera com Schultz. Becker, em 1989, comentou:




    “It may seem odd now, but I hesitated a while before deciding to call my book Human Capital […].




    In the early days many people were criticizing this term and the underlying analysis because they believed that it treated people like slaves or machines. My, how things have changed!”




    Sim, as coisas mudam. Hoje em dia, quando se quer ressaltar a importância das pessoas, as metáforas são de ordem financeira: capital intelectual, o ativo principal, o bem mais importante etc. Sinal dos tempos.




    Becker considerou as diferenças nas médias de rendimento entre estudantes com e sem diploma de faculdade, na segunda metade do século XX, nos EUA. Até o início dos anos 60, os que tinham nível universitário ganhavam, em média, 45% a mais do que os que haviam concluído apenas o ensino médio. Ao longo daquela década, a diferença subiu para 60%. Nos anos 70, a média caiu abaixo de 50%. Essa queda, devida a outros fatores, fez com que muitos economistas se preocupassem com os investimentos em educação. Em 1976, o economista de Harvard Richard Freeman escreveu um livro intitulado “The Overeducated Americans”. A queda no retorno de investimentos em capital humano abalou a reputação desse conceito. Colocou-se em xeque se educação realmente melhorava a produtividade ou apenas provia “credenciais”, uma titulação de conhecimentos. Soa familiar?




    Entretanto, já nos anos 80, a diferença de ganhos devido à educação universitária atingiu um percentual superior a 65%, segundo estudo dos economistas Kevin Murphy e Finis Welch. Muitos profissionais tiveram aumentos significativos em seus rendimentos, como por exemplo advogados e contadores. A discussão sobre “overeducated americans” sumiu e deu lugar à preocupação sobre a qualidade e quantidade da educação.




    Becker ganhou o Prêmio Nobel de Economia em 1992 por “estender o domínio da análise microeconômica ao largo alcance do comportamento humano e da interação, incluindo comportamento não mercadológico”. Grande parte da pesquisa tratava de capital humano e especificamente o retorno do investimento em educação.




    Ambiência administrativa




    Em 1999 é lançado o livro “Human Capital: What It Is And Why People Invest It”, de Thomas O. Davenport (esse “O” é importante; há outros Thomas Davenport). Não há comparação com as obras dos laureados com Nobel, mas curiosamente esse é o livro que introduz efetivamente “capital humano” nos salões da corte de business administration. A expressão human capital sofre do mesmo mal, tem o mesmo destino que é infligido às metáforas ou expressões indiscriminadamente adotadas. Como sói acontecer, não importa o trabalho do autor, mas a “mensagem-resumo” que vai ser acrescida no jargão no dia a dia nas empresas, para demonstrar atualização.




    Davenport enquadra as questões básicas, fundamentais das atribuições no trabalho, porque acredita que isso é mais efetivo do que descrever os empregados como meros ativos, dispostos e empilhados. Propõe a composição do capital humano em quatro elementos, mas não cita que é sobre uma denominação (de elementos) já existente. Esses elementos críticos (entenda-se crítico como instrumental na execução da estratégia de negócio) são: conhecimento (domínio sobre um conjunto de fatos); habilidade (facilidade desenvolvida por meio de prática); talento (facilidade inata para execução de tarefa); comportamento (maneiras observáveis de agir que contribuem para realização da tarefa).




    Ao fazer essa apresentação, capital humano foi inoculado nas veias de treinamento. Quem mais precisava dessa cultura ficou sem vacina.




    A definição do autor é a seguinte: human capital compreende todos os ativos intangíveis que pessoas trazem (aportam) ao trabalho, aos seus afazeres, ao exercício de suas funções. É a moeda corrente, é a espécie em circulação que trabalhadores trocam por ganhos financeiros e outras recompensas. Pessoas são valiosas para as empresas porque são donas, possuidoras e investidoras do capital humano.




    Mesmo com a mensagem clara, as empresas entenderam ao contrário e difundiram a expressão “as pessoas são o principal ativo da organização”. Na verdade, é por iniciativa dos trabalhadores que ocorre o investimento de seu capital na empresa. Eles o detêm. Não são “assets”; são “free agents owners of investable capital”. Eles (se) investem na empresa. Podem aportar inclusive uma fatia considerável de “capital emocional” quando da escolha. Não obstante, os melhores empregadores têm recebido a denominação de “employer of choice”. São escolhidos, não escolhem.




    A essência da abordagem está aí: são os profissionais os investidores. Cabe a eles a decisão de aplicação, de investimento, de aposta. São os donos dos meios de produção (para não dizer que não falei de Karl). Em plena era da informação, assistimos a isso não com ares de redenção, mas de renascença, em embalagem neomarxista, agora em vários tamanhos.




    Retorno sobre investimento em capital humano




    A pessoa obtém seu capital humano por vários meios: educação formal, treinamento, aprendizado on-the-job e sorte na loteria do DNA. O que a pessoa faz com seu capital humano, sendo algo que tem valor, é o que se espera: cobra por isso. O investidor, isto é, o dono de capital humano, alocará esse ativo onde será gerado o maior retorno.




    Retorno do investimento em capital humano, portanto, é o conjunto de recompensas (reconhecimento, compensação, remuneração, vantagens) que o empregado recebe por ter investido seu conhecimento, sua habilidade, seu talento e seu comportamento. Esse retorno vem, em termos financeiros, na forma de pagamento, benefícios, stock options; em termos não financeiros (igualmente importante), na forma de satisfação intrínseca no trabalho, reconhecimento por boa performance, oportunidades de aprendizagem e progressão na empresa.




    Na seara do capital humano, investimento e retorno funcionam como em círculos financeiros: retorno mais alto engendra maior propensão ao investimento. Um retorno menor reduz a propensão em investir e aumenta a probabilidade que o capital humano seja retirado para aplicação em outro investimento, ou seja, o profissional sai do emprego e vai procurar outro trabalho.




    Risco no investimento




    Risco é definido como exposição ao dano ou à perda. Investidores, conforme seus movimentos, encaram a possibilidade de perda ou ganho com um novo investimento.




    Os investidores de capital humano, nos casos de downsizing, fusões, aquisições, layoffs, reestruturações, passam por grande risco de perda de emprego. A chance de retorno do investimento feito em capital humano cai a zero durante esses processos, mas ressalto que o ativo não é ameaçado: esses casos de perda de emprego não transformam as pessoas em profissionais incompetentes.




    O risco que corre o empregado não é de perda de emprego, mas de desvalorização (depreciação) do ativo, ou seja, não ter conhecimento compatível com as demandas, possuir habilidades obsoletas. O valor do capital humano cai e assim se reduz a possibilidade de auferir um retorno sobre tal investimento. Eis por que a questão do aprendizado contínuo está tão em voga, assim como o efeito colateral do enxame de atividades de capacitação que invadiram as agendas e os bolsos de várias instituições de ensino, transformadas em sua maioria em fábricas de certificado. Um verdadeiro papel moeda.




    Em períodos bons, companhias precisam atrair donos de capital humano valioso, fazer um acordo e prover alto retorno no investimento que esses donos estarão fazendo. Em períodos turbulentos, com cortes de custo, companhias devem segurar pessoas chave e mantê-las engajadas no trabalho, apesar do infortúnio dos colegas demitidos. Ambas as situações demandam habilidades de gestão de capital humano, adotadas de maneiras distintas. Infelizmente nem sempre é assim, mas essa “lógica” adjetiva o valor do capital humano como fonte de segurança (quanto maior o valor, mais seguro o trabalho se torna).




    O acordo de investimento




    Um contrato implícito (o acordo, nas palavras de Davenport) apresenta o contexto de troca entre trabalhador e organização. O acordo torna conhecido o que cada lado irá prover e receber. O novo acordo de trabalho na verdade é a formalização de um documento no qual se reúnem os aspectos da relação entre profissional e companhia.




    Investidores de capital humano podem aplicar tempo e esforços hoje para desenvolver conhecimentos e habilidades que provavelmente aumentarão de valor no futuro. É uma aplicação que pode ser bem-sucedida, seguindo o mesmo raciocínio de investimento financeiro.




    O valor da educação




    A chamada nova economia aumenta o valor da educação. Nos últimos anos tem ocorrido uma grande expansão do retorno desse tipo de investimento.




    Uma das questões gerenciais relativas ao capital humano é a necessidade de atualização. Devido aos avanços tecnológicos e à flutuação da demanda, há a necessidade de investimentos constantes. Habilidades e diamantes são ambos lapidados, mas as primeiras não são para sempre. Depreciam, param de ser produtivas, vantajosas, tornam-se obsoletas. O gestor que aponta capital humano como o maior ativo deve lembrar também que talvez seja o que deprecia mais rápido. Por isso a constância de investimentos. O conhecimento de mercado de opções e derivativos não foi conseguido em MBA algum de vinte anos atrás. Quando começou a capacitação em gestão de risco? Com que frequência há treinamento em tecnologia da informação?




    A distinção entre conhecimento geral (ou genérico) e conhecimento específico da companhia há de ser levada em conta na equação de capital humano, no planejamento de ações de capital humano. Existem habilidades e conhecimentos que as pessoas adquirem com larga aplicação em muitas empresas, enquanto outros são específicos de uma determinada companhia ou de um conjunto restrito de companhias. Algumas tecnologias são transferíveis, ou seja, têm portabilidade: acompanham seu dono mesmo em outras empresas. Outras são específicas. Ao deixar a empresa, tornam-se obsoletas, sem aplicação. Observa-se que quando um empregado sai de uma empresa dessas, seus rendimentos diminuem na maioria das vezes. As habilidades específicas não têm valor, não são valorizadas e assim há de se começar com novas habilidades em outra organização.




    Tal distinção é a base para equacionar os investimentos em capital humano. Devem ser maiores no desenvolvimento de habilidades e na aquisição de conhecimentos específicos da empresa. Se os empregados adquirirem conhecimento geral, ou seja, aquele de larga aplicação, eles se beneficiam mais do que as empresas. As empresas estariam mais propensas a investir na aquisição de conhecimentos específicos, como forma inclusive de aumentar o vínculo do empregado na organização. A capacitação obtida seria de aplicação na empresa, dificilmente seria aproveitada em outro espaço.




    Cientes ou não desse equacionamento, nota-se no mercado o oposto. O maior aporte financeiro em treinamento ocorre com os treinamentos genéricos. Isso não é uma abordagem de capacitação; é uma abordagem de benefícios.




    Apesar das vantagens oferecidas, a procura insaciável por atividades de capacitação responde pelo crescente número de profissionais que estão financiando os próprios treinamentos. Eles investem para adquirir conhecimento geral. Bancam os custos e alguns até aceitam redução nos seus ganhos na empresa se puderem ter contrabalançado um horário para capacitação. A feira de cursos, treinamentos, MBAs de todos os tipos, cores e tamanhos cresce movida à crença de que as pessoas mais bem preparadas têm maior mobilidade, um valor importante em um mercado onde as previsões falham, a ética flutua, os humores oscilam e a rotatividade é inerente ao jogo.




    Capital humano e mercado




    O aspecto macroeconômico de investimentos em capital humano é a contribuição da educação e da saúde para o crescimento econômico.




    Hoje muitos ainda acreditam que a sociedade precisa investir em pessoas para que haja uma economia mais forte, mais produtiva e que aumente as oportunidades e escolhas para cada um. Ao mesmo tempo, critica-se a teoria do capital humano porque tem servido somente aos interesses daqueles no poder (governo, empresas, instituições de ensino), sem que isso reverta em benefício às pessoas (cidadãos, empregados).




    Embora seja difícil encontrar um país que tenha atingido rápido crescimento econômico sem investimentos significativos nos níveis educacionais — exceção feita aos países ricos devido ao petróleo, cujos crescimentos foram movidos a recursos naturais —, essa correlação é discutível.




    Capital humano é diferente de outras formas de capital, como o natural capital (recursos naturais, como florestas) e o machine capital (maquinaria para, por exemplo, acabar com recursos naturais, como florestas).




    Já nos anos 1960, Schultz discordava da visão malthusiana de grupos científicos — sobre a exploração de recursos finitos e reservas naturais decrescentes —, apontando uma nova era econômica baseada na “qualidade da população”. Seriam as próprias pessoas, educadas e treinadas, o grande potencial para a prosperidade econômica.




    Mudanças na estrutura da economia global criaram um espaço no qual conhecimento e habilidades — e por extensão educação e treinamento — são considerados commodities de valor crescente para as organizações. Essa tendência se reflete não apenas nas oportunidades de emprego (mais anos de escolaridade, de educação formal, são cada vez mais demandados), mas também nos trabalhos relacionados a conhecimento e habilidades que tenham valor econômico. A noção largamente difundida de que a performance econômica estaria vinculada a treinamento e educação respondeu pelo interesse em recursos educacionais.




    No entanto, há de se questionar o valor absoluto da educação em um cenário econômico de mudanças: analisar não somente o ganho educacional e o benefício econômico obtidos, verificados na atual força de trabalho, como também os fatores que afetam o emprego e a atividade econômica. Exemplificando: ainda que se mostre que o nível educacional está ligado à empregabilidade — um empregado diplomado têm três vezes mais chance de ganhar uma vaga — não se verifica que os níveis de habilidades e conhecimento requeridos para executar as tarefas dessa mesma vaga tenham passado por um respectivo aumento de dificuldade, de complexidade, para fazer jus ao treinamento recebido.




    Quando educação e treinamento são considerados os grandes equalizadores para a desigualdade social, somos levados a crer que a educação teria o potencial de reduzir as desigualdades de posição econômica dos indivíduos, provendo a todos a possibilidade de acumular capital educacional (capital humano). Mas educação não cria empregos.




    A noção de trabalho, em si, não permite uma base adequada para definir emprego. Trabalho pode ser definido como a produção de bens e serviços. Emprego se refere ao modo de acesso ao mercado de trabalho e o status resultante que esse acesso confere aos que estão empregados.




    O acesso ao emprego passa por mudanças significativas. Aspectos demográficos e culturais, mais do que princípios econômicos, desempenham um papel central na determinação de flutuações no emprego para grupos sociais.




    Uma grande competição por empregos disponíveis, turbinada pela utilização de níveis educacionais como medida de empregabilidade, ocasionou uma “inflação educacional”. Com o acirramento dessa competição e a contínua aplicação desse critério, cria-se um círculo no qual quanto mais capital educacional se adquire, mais capital educacional se faz necessário.




    Tratar educação e treinamento como panaceia pode ser visto como uma tentativa de reificação de uma ordem econômica, privilegiando os agentes desse contexto (governo, empresas, instituições de ensino) e não os indivíduos (cidadãos, empregados).




    A visão tradicional de educação e treinamento, como requisito necessário para afluência e democracia, tem sido criticada por sociólogos — Bourdieu (1968) e Bowles & Gintis (1977). Segundo eles, a educação estaria reproduzindo a ordem social e por isso legitimando a estrutura de poder. O foco sai de “falta de emprego” e vai para “falta de treinamento”. Isso “legitimaria” o desemprego que ocorreria, nessa lógica, devido à falta de treinamento.




    O aumento de investimentos em capital humano pode auxiliar as organizações, internamente, se realizado de forma criteriosa. Mas esse investimento não atende a um propósito social ou econômico.




    Tópicos para reflexão




    

      	
1. Capital humano é um investimento no futuro?



    




    É impossível predizer acuradamente as necessidades futuras do mercado de trabalho. Todos os instrumentos de previsão têm desvios. Além do próprio mercado.




    

      	
2. Instituições educacionais têm um papel central no desenvolvimento de capital humano?



    




    Atualmente, instituições educacionais tradicionais não são tão relevantes nem efetivas como poderiam ser. O aprendizado tem ocorrido de forma mais frequente, acelerada e efetiva no próprio trabalho, na execução das tarefas.




    

      	
3. Mais treinamento leva a melhores habilidades de trabalho?



    




    Organizações valorizam certas habilidades e estas mudam ao longo do tempo. Não são necessariamente as melhores habilidades: são as mais adequadas. São as que, naquele momento, atendem melhor às necessidades da organização.




    

      	
4. Empregados precisam melhorar suas habilidades? Treinamento pode compensar falta de mão de obra qualificada?
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